
TRIBUNAL GERAL 

Ação intentada/Recurso interposto em 18 de março de 
2013 — EPAW/Comissão 

(Processo T-168/13) 

(2013/C 207/59) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: European Platform Against Windfarms (EPAW) 
(Kingscourt, República da Irlanda) (representante: C. Kiss, 
advogado) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, 
ao Concelho, ao Comité Económico e Social Europeu 
e ao Comité das Regiões «Energias Renováveis: um ator 
de primeiro plano no mercado europeu da energia» 
COM(2012)271; 

— anular a resposta da DG Energia da Comissão Europeia de 
21 de janeiro de 2013 (n. o AG/ss ener.c.l(2012)1664829) 
ao pedido de reexame interno apresentado pela EPAW. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca três fundamentos. 

1. Primeiro fundamento, relativo à ilegalidade da Comunicação 
da Comissão COM(2012)271 

— Contrariamente ao que a Convenção de Aarhus prevê, a 
Comunicação da Comissão COM(2012)271 não imple­
mentou a participação do público na estratégia no do­
mínio das energias renováveis. 

2. Segundo fundamento, relativo à ilegalidade da Comunicação 
da Comissão COM(2012) 

— A Comunicação da Comissão COM(2012)271 não 
respeitou o Regulamento de Aarhus (Regulamento 
n. o 1367/2006) 

3. Terceiro fundamento, relativo à ilegalidade da carta da Co­
missão n. o AG/ss ener.c.l(2012)1664829 

— A carta da Comissão afirma ilegalmente que um 
ato administrativo, para ser revisto mediante um 
pedido de reexame interno nos termos do Regulamento 

n. o 1367/2006, deve ser um ato de caráter individual e 
ser adotado por uma instituição da UE que tenha efeitos 
juridicamente vinculativos. 

Recurso interposto em 8 de abril de 2013 — Square/IHMI 
— Caisse régionale de crédit agricole mutuel Pyrénées 

Gascogne (SQUARE) 

(Processo T-213/13) 

(2013/C 207/60) 

Língua em que o recurso foi interposto: francês 

Partes 

Recorrente: Square, Inc (São Francisco, Estados Unidos) (represen­
tante: M. Graf, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Caisse régionale de 
crédit agricole mutuel Pyrénées Gascogne (Serres-Castet, França) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos) de 31 de janeiro de 2013 no processo 
R 775/2012-1; 

— Condenar o recorrido nas despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A recorrente 

Marca comunitária em causa: Registo internacional, que designa a 
União Europeia, da marca nominativa SQUARE para produtos e 
serviços das classes 9, 35 e 38 — marca internacional que 
designa a União Europeia n. o W 1 032 395 

Titular da marca ou do sinal invocado no processo de oposição: Caisse 
régionale de crédit agricole mutuel Pyrénées Gascogne 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marca nominativa 
nacional SQUARE-énergie para produtos e serviços das classes 
31, 35, 36, 38, 41, 42 e 44 

Decisão da Divisão de Oposição: A oposição é acolhida
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Decisão da Câmara de Recurso: É negado provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento n. oo 207/2009 

Recurso interposto em 23 de abril de 2013 — Atmeh/IHMI 
— Fretier (MONTALE MTL MONTALE Dezign) 

(Processo T-239/13) 

(2013/C 207/61) 

Língua em que o recurso foi interposto: francês 

Partes 

Recorrente: Ammar Atmeh (Diera-Dura, Emiratos Árabes Unidos) 
(representante: A. Berthet, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Sylvie Fretier (Paris, 
França) 

Pedidos 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— declarar a admissibilidade do presente recurso; 

— alterar a decisão da Quarta Câmara de Recurso do IHMI, 
de 14 de fevereiro de 2013, nos processos apensos 
R 1482/2011-4 e R 1571/2011-4 e decidir a suspensão 
do processo de anulação contra a marca comunitária 
MONTALE MTL MONTALE Dezign n. o 003 874 807, apre­
sentado em 1 de junho de 2004 por Ammar Atmeh, até 
que se decida definitivamente sobre a ação para declaração 
da nulidade e da caducidade das marcas de Sylvie Fretier 
pendente no Tribunal de Grande Instance de Paris; 

— condenar o IHMI nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária registada objeto do pedido de declaração de nuli­
dade: A marca figurativa que contém os elementos nominativos 
«MONTALE MTL MONTALE Dezign», para produtos e serviços 
da classe 3 — marca comunitária n. o 3 874 807 

Titular da marca comunitária: O recorrente 

Parte que pede a declaração de nulidade da marca comunitária: Sylvie 
Fretier 

Fundamentos do pedido de declaração de nulidade: Marca 
figurativa nacional que contém os elementos nominativos 
«PIERRE MONTALE MONTALE M» e marca figurativa nacional 
e registo internacional que contém os elementos nominativos 
«MTL MONTALE», para produtos da classe 3 

Decisão da Divisão de Anulação: Acolhimento do pedido de 
declaração de nulidade 

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao recurso 
interposto pelo recorrente e declaração de inadmissibilidade do 
recurso interposto por Sylvie Fretier 

Fundamentos invocados: Violação da regra 20 do Regulamento 
n. o 2868/95 e do princípio da boa administração da justiça 

Recurso interposto em 25 de abril de 2013 — Aldi 
Einkauf/IHMI — Alifoods (Alifoods) 

(Processo T-240/13) 

(2013/C 207/62) 

Língua em que o recurso foi interposto: alemão 

Partes 

Recorrente: Aldi Einkauf GmbH & Co. OHG (Essen, Alemanha) 
(representantes: Rechtsanwälte N. Lützenrath, U. Rademacher, L. 
Kolks, e C. Fürsen, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Alifoods, SA 
(Alicante, Espanha) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos), de 25 de fevereiro de 2013, no Processo 
R 407/2012-4; 

— Condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: Alifoods, SA 

Marca comunitária em causa: Marca figurativa que contém 
o elemento nominativo «Alifoods», para produtos e serviços 
das classes 29, 32 e 35 — Pedido de marca comunitária 
n. o B 1 825 002 

Titular da marca ou do sinal invocado no processo de oposição: A 
recorrente 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marca nominativa 
internacional e comunitária «ALDI» para produtos e serviços das 
classes 3, 4, 9, 16, 24, 25, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 
40, 41, 42 

Decisão da Divisão de Oposição: Indeferiu a oposição
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